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FROM ENCHANTMENT TO LEARNING: CHILDREN’S 
LITERATURE IN EARLY CHILDHOOD EDUCATION PRACTICES

DO ENCANTAMENTO À APRENDIZAGEM: 
A LITERATURA INFANTIL NAS PRÁTICAS DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL

Resumo: Este artigo analisa a literatura infantil como experiência formativa na Educação Infantil, destacando sua potência para 
promover encantamento, oralidade, imaginação, escuta e construção de sentidos. Parte-se do entendimento de que o texto literário 
não deve ser reduzido a apoio para a alfabetização precoce, mas vivido como linguagem estética, cultural e humana. A pesquisa é 
qualitativa, de natureza bibliográfica e analítica, fundamentada na Base Nacional Comum Curricular, nos cadernos da coleção Leitura 
e Escrita na Educação Infantil e em autores de referência na área. A análise indica que práticas mediadas de leitura, como contação de 
histórias, rodas de conversa, reconto e exploração de livros ilustrados, ampliam repertórios linguísticos e culturais, fortalecem vínculos 
e favorecem o desenvolvimento integral da criança. Conclui-se que a literatura infantil, quando mediada com intencionalidade 
pedagógica, contribui para a formação de sujeitos leitores desde a primeira infância.
Palavras-chave: Literatura infantil. Educação Infantil. Mediação docente. Encantamento. Leitura.

Abstract: This article analyzes children’s literature as a formative experience in early childhood education, highlighting its potential to 
promote enchantment, oral language, imagination, listening, and meaning-making. It is based on the understanding that literary texts 
should not be reduced to tools for early literacy instruction, but experienced as aesthetic, cultural, and human language. The study is 
qualitative, bibliographic, and analytical, grounded in the National Common Core Curriculum, in the collection Reading and Writing in 
Early Childhood Education, and in key authors in the field. The analysis indicates that mediated reading practices, such as storytelling, 
discussion circles, retelling, and picture book exploration, broaden children’s linguistic and cultural repertoires, strengthen bonds, and 
support integral development. It concludes that children’s literature, when mediated with pedagogical intentionality, contributes to 
the formation of reader subjects from early childhood.
Keywords: Children’s literature. Early childhood education. Teacher mediation. Enchantment. Reading.
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Introdução

A literatura infanti l ocupa um lugar de singular relevância no contexto da Educação Infanti l, por 
arti cular, de maneira orgânica e indissociável, linguagem, imaginação, afeti vidade e construção de 
senti dos. Na primeira etapa da Educação Básica, em que a aprendizagem ocorre predominantemente 
por meio das interações coti dianas, do brincar e das experiências vivenciadas no ambiente escolar, 
o texto literário consti tui-se como um recurso pedagógico e cultural privilegiado para favorecer 
o desenvolvimento integral da criança. Nessa perspecti va, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) assegura seis direitos fundamentais de aprendizagem e desenvolvimento: conviver, brincar, 
parti cipar, explorar, expressar-se e conhecer-se (Brasil, 2018, p. 38), o que reforça a necessidade de 
práti cas pedagógicas frequentes, intencionais e mediadas, assentadas na convivência com livros, 
narrati vas orais, poemas, canti gas e demais manifestações do acervo literário.

Historicamente, contudo, a presença da literatura infanti l no espaço escolar esteve 
associada a abordagens de caráter moralizante ou uti litarista, sendo frequentemente uti lizada 
como instrumento de transmissão de virtudes morais ou como pretexto para o treino mecânico 
de habilidades linguísti cas e de pré-alfabeti zação. Em contraposição a essa perspecti va redutora, a 
produção teórica contemporânea da área reafi rma que a potência da literatura reside na fruição, 
no encantamento e na experiência estéti ca. A leitura literária na infância ultrapassa o âmbito 
instrucional e promove encontros signifi cati vos com a linguagem, com a alteridade e com a leitura 
do próprio mundo, consolidando-se como linguagem ar� sti ca dotada de valor e senti do em si 
mesma.

Nessa direção, os cadernos formati vos da coleção Leitura e Escrita na Educação Infanti l
ampliam a compreensão do trabalho com a literatura na primeira infância ao superarem a ideia do 
livro como simples suporte � sico. Os documentos ofi ciais destacam a centralidade de experiências 
fundadas na escuta atenta, na interação discursiva, na imaginação e na construção coleti va de 
senti dos, concebendo a leitura como práti ca cultural e humanizadora que deve integrar a roti na 
escolar de modo respeitoso às especifi cidades e necessidades das crianças pequenas.

Nesse processo, o docente se destaca como mediador sensível e intencional, responsável por 
selecionar acervos de reconhecida qualidade estéti ca, organizar ambientes leitores esti mulantes e 
promover situações em que o texto seja vivido como fruição, e não como recurso mecanizado. Essa 
postura arti cula-se a uma concepção de Educação Infanti l que reconhece a criança como sujeito 
de direitos, produtora de cultura e parti cipante ati va da cultura escrita desde os primeiros anos 
de vida. Pesquisas recentes mostram que a mediação literária se relaciona à escolha dos livros, à 
condução das perguntas sobre o texto e às intervenções em relação ao que as crianças dizem sobre 
a obra, permiti ndo explorar e ampliar as possibilidades da leitura literária na primeira infância.

Estudos contemporâneos sobre mediação literária na Educação Infanti l indicam que 
o conhecimento docente necessário para um trabalho de qualidade com literatura envolve 
dimensões estéti cas, humanizadoras, imaginati vas e formati vas, além de saberes metodológicos 
ligados ao acolhimento das crianças, à organização e escolha de livros literários e à escuta atenta 
das falas infanti s. A literatura, enquanto arte e direito de todos, precisa estar presente nas práti cas 
pedagógicas desde a Educação Infanti l, por consti tuir instrumento essencial para a humanização 
das crianças e para seu desenvolvimento integral na primeira infância.

Diante desse cenário, este arti go analisa o lugar da literatura infanti l nas práti cas da Educação 
Infanti l, destacando sua contribuição para o desenvolvimento da linguagem, da sensibilidade e 
da autonomia infanti l, além de problemati zar a relevância da mediação docente e da formação 
conti nuada para a consolidação de uma práxis pedagógica verdadeiramente não instrumental.

 Metodologia

Trata-se de uma pesquisa qualitati va, de caráter bibliográfi co e analíti co (Severino, 2016), 
desenvolvida a parti r do levantamento, seleção e sistemati zação de obras teóricas consolidadas sobre 
literatura infanti l, infância e formação do leitor, bem como da análise de documentos normati vos 
e materiais formati vos ofi ciais voltados à Educação Infanti l. A delimitação da investi gação parte do 
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entendimento de que o mapeamento e a problemati zação da literatura cien� fi ca e documental 
existente consti tuem caminhos essenciais para compreender as concepções de leitura, infância e 
mediação pedagógica que atravessam as práti cas educati vas contemporâneas.

Na perspecti va de Severino (2016), a pesquisa bibliográfi ca não se reduz à mera compilação 
de autores, mas confi gura-se como um processo críti co de construção do conhecimento, no qual 
o pesquisador dialoga com as fontes para produzir novas interpretações sobre o objeto de estudo. 
Assim, o percurso metodológico adotado segue as etapas previstas pelo autor: levantamento das 
fontes, leitura críti ca, análise e interpretação dos dados, de modo a arti cular os aportes teóricos 
sobre literatura infanti l e infância com as orientações curriculares e formati vas vigentes. Essa 
abordagem permite não apenas identi fi car as concepções dominantes sobre a formação do leitor 
na Educação Infanti l, mas também avaliar, à luz do referencial teórico, as potencialidades e lacunas 
presentes nas políti cas e práti cas formati vas analisadas.

A consti tuição do corpus analíti co organizou-se em dois eixos complementares de fontes, 
estabelecendo um diálogo entre o campo normati vo-documental e o campo teórico-conceitual. 
O primeiro eixo compreende o aporte normati vo e documental, consti tuído pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infanti l (Brasil, 2009), pela Base Nacional Comum Curricular 
(Brasil, 2018) e pelos cadernos da coleção Leitura e Escrita na Educação Infanti l (Brasil, 2014, 2016), 
documentos que orientam as políti cas públicas e as práti cas pedagógicas no campo da Educação 
Infanti l em nível nacional. 

O segundo eixo reúne a literatura teórica consolidada na área, abrangendo produções 
de autores clássicos e contemporâneos que fundamentam os debates sobre literatura infanti l, 
infância e formação do leitor, entre os quais se destacam Abramovich (1997), Coelho (2000), 
Kishimoto (2001), Vygotsky (2007) e Zilberman (2003). Nesse percurso investi gati vo, os estudos 
de Kishimoto (2001) e Abramovich (1997) assumem relevância central para a análise, na medida 
em que fundamentam a compreensão da literatura infanti l como linguagem e experiência estéti ca, 
indissociável do desenvolvimento integral da criança e de suas práti cas culturais. 

Abramovich (1997) defende que ouvir histórias consti tui um ato formati vo que mobiliza 
imaginação, emoções e processos de signifi cação, contribuindo para a consti tuição do sujeito 
leitor desde os primeiros anos de vida. Kishimoto (2001), ao discuti r o brincar e a ludicidade na 
Educação Infanti l, amplia essa perspecti va ao reconhecer o caráter lúdico da literatura como espaço 
privilegiado de criação de senti dos, no qual a mediação pedagógica do professor desempenha papel 
decisivo para transformar a leitura em experiência prazerosa, signifi cati va e culturalmente situada. 

Dessa forma, a inclusão dessas obras no corpus analíti co permite não apenas identi fi car 
as concepções de leitura presentes nos documentos ofi ciais, mas também avaliar, à luz desses 
referenciais teóricos, as potencialidades e as lacunas das orientações curriculares e formati vas 
voltadas à promoção da literatura na Educação Infanti l, conferindo maior densidade analíti ca e rigor 
metodológico à investi gação.

Para assegurar a consistência cien� fi ca desse arcabouço, estabeleceram-se critérios rigorosos 
de inclusão e exclusão das fontes consultadas. No âmbito normati vo, priorizaram-se documentos 
ofi ciais de alcance nacional, em vigor, que orientam e infl uenciam diretamente a organização da 
Educação Infanti l brasileira, garanti ndo a representati vidade do conjunto legal contemporâneo. 

Quanto à literatura teórica, adotaram-se como critérios de seleção o reconhecimento 
acadêmico e o alcance conceitual das obras, a aderência direta à temáti ca da mediação estéti co-
literária na infância e a capacidade de promover diálogo críti co entre perspecti vas históricas e 
debates atuais. Foram desconsideradas publicações sem fundamentação teórico-pedagógica 
explícita, manuais meramente instrucionais ou materiais com foco exclusivo no ensino formal da 
decodifi cação leitora.

O procedimento analíti co desenvolveu-se em três etapas arti culadas: leitura exploratória e 
seleti va para identi fi cação das convergências teóricas sobre o papel do texto literário na infância; 
categorização temáti ca dos achados, com ênfase na dimensão estéti ca da literatura, na mediação 
docente e na relação entre encantamento e aprendizagem; e, por fi m, interpretação sintéti ca dos 
dados. 

A operacionalização desse percurso fundamentou-se nos princípios da análise de conteúdo 
temáti ca, a parti r de leituras fl utuantes e de sucessivas aproximações com os textos selecionados. 
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O material foi submeti do a fi chamento e codifi cação sistemáti ca em matrizes comparati vas, nas 
quais os trechos dos documentos normati vos e as proposições dos teóricos foram correlacionados 
com base em núcleos de senti do convergentes e divergentes. As divergências identi fi cadas foram 
sistemati zadas e interpretadas à luz do referencial teórico adotado, buscando compreender as 
tensões entre prescrição normati va e fundamentação estéti ca.

Além do agrupamento temáti co, a investi gação adotou a triangulação conceitual como 
dispositi vo de validação e controle do viés analíti co. Esse movimento consisti u em cruzar, de forma 
sistemáti ca, três dimensões: os enunciados prescriti vos dos documentos ofi ciais, a fundamentação 
teórico-críti ca sobre estéti ca e recepção leitora e as implicações práti cas para a mediação pedagógica 
em sala de aula. A matriz analíti ca foi construída de modo a confrontar não apenas consonâncias, 
mas também descompassos, como os casos em que a linguagem documental se aproxima da 
instrumentalização do livro ou em que os pressupostos teóricos exigem uma autonomia docente 
que o formato normati vo não prevê plenamente.

Do ponto de vista epistemológico, a análise pautou-se em uma perspecti va hermenêuti co-
críti ca, ultrapassando a mera descrição sequencial das fontes para realizar uma interpretação 
críti ca dos discursos sobre o “leitor infanti l”. Essa escolha permiti u rastrear os conceitos implícitos 
de infância e de função social da literatura presentes nos documentos analisados. A interpretação 
dos resultados orientou-se por perguntas problemati zadoras: em que medida a literatura é 
compreendida nos documentos como experiência estéti ca autônoma? Em que medida é tomada 
como pretexto para alfabeti zação antecipada? Tal refi namento críti co assegurou que o corpus não 
fosse apenas mapeado, mas tensionado teórica e politi camente ao longo do texto.

Por se tratar de pesquisa estritamente teórico-bibliográfi ca, sem envolvimento direto de 
seres humanos, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Éti ca em Pesquisa (CEP), 
conforme a Resolução CNS nº 466/2012. Ainda assim, preservou-se o rigor acadêmico mediante a 
correta citação e referenciação de todo o acervo consultado.

 Fundamentação teórica

A literatura infanti l atua como poderoso vetor de ampliação do repertório linguísti co, 
simbólico e cultural das crianças pequenas. Ao parti cipar de situações de escuta, leitura e reconto 
de histórias, a criança é inserida em uma rica experiência discursiva, povoada por personagens, 
confl itos, temporalidades, espaços e emoções, o que impulsiona o desenvolvimento da oralidade, 
da escuta atenta, da imaginação e da capacidade de inferir senti dos que ultrapassam a dimensão 
literal do texto. Sob a perspecti va histórico-cultural do desenvolvimento humano, Vygotsky (2007, 
p. 84) destaca que as funções psicológicas superiores são mediadas por sistemas de signos e pelas 
interações sociais.

Nesse contexto, a literatura opera como mediação cultural estruturante, oferecendo 
ferramentas simbólicas para que a criança organize seu pensamento e atribua signifi cado à realidade 
circundante. Esse movimento arti cula-se organicamente à dimensão do brincar e da ludicidade, 
uma vez que o jogo e a brincadeira consti tuem formas privilegiadas de relação do sujeito infanti l 
com o conhecimento e com a cultura (Kishimoto, 2001, p. 45).

Para além dos aspectos cogniti vos e linguísti cos, a literatura possui uma dimensão afeti va 
e éti ca irrefutável, ao possibilitar que as crianças entrem em contato com senti mentos como 
medo, alegria, perda, amizade, confl ito, superação e alteridade. As narrati vas oferecem recursos 
para que o sujeito elabore emoções e compreenda relações sociais complexas por meio do plano 
simbólico, vivência crucial na Educação Infanti l, em que o aprender ocorre de forma holísti ca, 
integrando linguagens, corpo e afeto. Em consonância com esse entendimento, Abramovich (1997, 
p. 17) adverte sobre a importância de permiti r que a criança sinta a história, ria, assuste-se ou se 
emocione sem a obrigação imediata de transformar a leitura em tarefa pedagógica ou instrucional.

Na mesma direção, Coelho (2000, p. 27) e Zilberman (2003, p. 15) defendem o texto literário 
como arte da palavra e da imagem, capaz de resguardar o direito fundamental à experiência 
sensível, ao devaneio e ao livre exercício da fantasia. Para Coelho (2000), a literatura infanti l 
consti tui, antes de tudo, um fenômeno de criati vidade ar� sti ca que representa o mundo, o homem 
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e a vida por meio da palavra, fundindo o imaginário e o real em um processo de construção de 
senti dos que ultrapassa a mera transmissão de informações. Zilberman (2003), ao discuti r o papel 
da literatura na formação do leitor, reforça essa perspecti va ao destacar que o texto literário, ao 
arti cular palavra e imagem, convoca o leitor a uma experiência estéti ca que mobiliza emoções, 
memórias e processos de subjeti vação, assegurando à criança o direito à fruição, ao sonho e à 
imaginação como dimensões indissociáveis do desenvolvimento humano.

Diante dessa complexidade, a mediação docente fi rma-se como elemento decisivo. O 
professor atua como ponte viva entre a obra e a criança ao selecionar acervos de elevada qualidade 
estéti ca, organizar ambientes leitores acolhedores, realizar leituras em voz alta com intencionalidade 
pedagógica e acolher as interpretações singulares do grupo. É nesse cenário que os cadernos da 
coleção Leitura e Escrita na Educação Infanti l (Bapti sta et al., 2016) e os materiais formati vos do 
ProLEEI (Brasil, 2016, p. 22) assumem centralidade analíti ca.

O que se pode dizer é que o trabalho com a língua escrita 
com crianças pequenas não pode decididamente ser uma 
práti ca mecânica desprovida de senti do e centrada na 
decodifi cação do escrito. Sua apropriação pela criança se faz 
no reconhecimento, compreensão e fruição da linguagem que 
se usa para escrever, mediada pela professora e pelo professor, 
fazendo-se presente em ati vidades prazerosas de contato com 
diferentes gêneros escritos, como a leitura diária de livros pelo 
professor, a possibilidade da criança desde cedo manusear 
livros e revistas e produzir narrati vas e “textos”, mesmo sem 
saber ler e escrever (Brasil, 2009, p. 94).

Essa diretriz normati va corrobora a perspecti va teórica de que a literatura e a língua 
escrita não devem ser reduzidas a instrumentos de treinamento mecânico. Ao alinhar-se com o 
pensamento de autores que defendem a experiência sensível e a fruição, as DCNEI reconhecem que 
a apropriação da cultura escrita pela criança pequena depende essencialmente de uma mediação 
docente intencional, pautada no contato prazeroso com os livros e na valorização da imaginação. 
É exatamente com o objeti vo de dar materialidade a essa concepção pedagógica, transpondo as 
orientações legais e o referencial teórico para o planejamento coti diano das creches e pré-escolas, 
que as políti cas formati vas ofi ciais ganham relevo.

Fomentar o acesso das crianças à cultura escrita consti tui um dos pilares mais marcantes da 
coleção Leitura e Escrita na Educação Infanti l. Ao cruzar a fundamentação teórica com experiências 
práti cas, o material oferece subsídios essenciais para que educadores compreendam e medeiem o 
percurso gradual de apropriação das linguagens oral e escrita pelas crianças pequenas.

Em vez de antecipar etapas da alfabeti zação formal por meio de roti nas repeti ti vas ou 
descontextualizadas, a coleção propõe a imersão das crianças no universo letrado de forma 
orgânica. Isso signifi ca reconhecer a leitura e a escrita como ferramentas de expressão, comunicação 
e ampliação do repertório cultural. Ao transformar a sala de aula em um ambiente vivo de trocas de 
histórias, leitura de mundo e produções coleti vas, a práti ca pedagógica passa a respeitar o tempo 
da infância, arti culando as especifi cidades do desenvolvimento infanti l às conquistas da linguagem.

Ao sustentar que a linguagem escrita deve ser vivenciada em diálogo direto com a oralidade, 
com as interações e com as brincadeiras, tais documentos rejeitam qualquer antecipação indevida 
de práti cas mecanizadas ou de roti nas formais de alfabeti zação. Defende-se, assim, o direito 
inequívoco de bebês e crianças pequenas ao acesso à cultura escrita e aos múlti plos gêneros 
literários, reconhecendo a criança não como um leitor em potencial para o futuro, mas como 
um sujeito leitor em consti tuição presente, plenamente capaz de produzir senti dos pela escuta, 
observação e imaginação.

Ao sustentar que a linguagem escrita deve ser vivenciada em diálogo direto com a oralidade, 
com as interações e com as brincadeiras, tais documentos rejeitam qualquer antecipação indevida 
de práti cas mecanizadas ou de roti nas formais de alfabeti zação. Nessa perspecti va, consolida-
se o conceito de letramento, amplamente defendido por Soares (2004), que assegura a imersão 
signifi cati va na cultura escrita sem atropelar o tempo e as especifi cidades da infância. Defende-se, 
assim, o direito inequívoco de bebês e crianças pequenas aos múlti plos gêneros literários. Como 
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assinala Reyes (2010), o ato de ler tem início muito antes da apropriação do sistema alfabéti co, 
forjando-se nos vínculos afeti vos e na poéti ca da linguagem oral. Reconhece-se, portanto, a criança 
não como um leitor em potencial para o futuro, mas como um sujeito leitor em consti tuição 
presente, plenamente capaz de produzir senti dos pela escuta, pela observação e pela imaginação.

Por fi m, ao entrelaçar encantamento e aprendizagem, a literatura infanti l revela sua potência 
formati va integral: se o encantamento brota da força da narrati va e da expressividade das imagens, 
a aprendizagem emerge das trocas discursivas, das formulações de hipóteses e da ampliação dos 
horizontes culturais no coleti vo escolar. A contribuição de Bapti sta (2016) e da coleção Leitura e 
Escrita na Educação Infanti l reafi rma que o trabalho pedagógico com a palavra na infância deve 
fi ncar raízes na experiência, na cultura e nos direitos humanos das crianças. A literatura infanti l 
deixa, assim, de ser concebida como recurso isolado ou uti litário para consolidar-se como 
parte indissociável de um ecossistema educati vo que arti cula afeto, linguagem, sensibilidade e 
conhecimento.

  A literatura infan� l como experiência esté� ca e não como instrumento

A análise integrada do referencial teórico e dos documentos normati vos evidencia que 
a literatura infanti l cumpre sua função mais elevada — a ampliação do repertório linguísti co, 
simbólico e cultural da criança — apenas quando preservada a sua dimensão verdadeiramente 
ar� sti ca e gratuita. Historicamente, a circulação do livro no ambiente escolar esteve atrelada a 
uma fi nalidade pedagógica uti litarista, voltada ao ensino de lições morais ou ao treino mecânico e 
descontextualizado de conteúdos linguísti cos.

Essa compreensão instrumental restringe o potencial humanizador da narrati va e empobrece 
categoricamente a experiência leitora. Em consonância com as formulações de Abramovich (1997, 
p. 23) e Zilberman (2003, p. 18), observa-se que o verdadeiro valor formati vo da literatura reside 
precisamente na gratuiti dade da fruição estéti ca. Quando a história é apresentada pelo prazer 
do texto, da palavra e da imagem, a criança pequena é convocada a construir senti dos de forma 
autônoma, formulando hipóteses, tecendo inferências e expressando visões singulares do mundo, 
deixando de ocupar uma postura de espectadora passiva perante o conhecimento.

Ao promover o acesso conti nuado aos clássicos e às produções contemporâneas da literatura 
infanti l, inaugura-se um canal denso de comunicação e interação que esti mula a imaginação e 
fomenta a gênese do pensamento críti co desde os primeiros anos de vida. A experiência literária 
regular mobiliza o sujeito infanti l a duvidar, questi onar, desestabilizar certezas e perceber a 
pluralidade de perspecti vas sobre uma mesma realidade. Conforme adverte Abramovich (1997, p. 
143):

A parti r daí ela pode pensar, duvidar, se perguntar, questi onar, 
se senti r inquieta, querendo saber mais e melhor ou perceber 
que se pode mudar de opinião [...] E isso não deve ser feito 
uma vez ao ano [...] Mas, fazer parte da roti na escolar, sendo 
sistemati zado e sempre presente.

Depreende-se, portanto, que a inserção da literatura na roti na escolar de forma sistemati zada 
é condição indispensável para a formação do pensamento críti co e refl exivo na primeira infância. 
Ao assegurar esse contato diário e con� nuo, a insti tuição educati va afasta-se defi niti vamente 
de abordagens pedagógicas uti litaristas e garante que a narrati va exerça, de fato, o seu pleno 
potencial humanizador. Em últi ma análise, quando o texto literário é vivenciado prioritariamente 
por sua gratuidade e fruição estéti ca, a criança é legiti mada como um sujeito ati vo na construção 
do conhecimento, conquistando ferramentas simbólicas fundamentais para questi onar certezas, 
elaborar o imaginário e realizar uma leitura sensível e autônoma de si e do próprio mundo.
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 A mediação docente como elemento estruturante

Os achados da pesquisa indicam que a mera disponibilidade � sica de livros nos espaços 
educati vos não garante, por si só, a formação de sujeitos leitores. A mediação docente consti tui 
o elemento chave que organiza a experiência e confere densidade e intencionalidade à leitura 
no coti diano da Educação Infanti l. Essa intencionalidade pedagógica traduz-se no planejamento 
criterioso do acervo, na organização estéti ca do espaço, na modulação da voz e do ritmo durante a 
leitura em voz alta e na abertura para o diálogo plural após a narrativa (Brasil, 2016, p. 35).

Sob a perspecti va sociointeracionista, a mediação atua diretamente na zona de 
desenvolvimento proximal (Vygotsky, 2007, p. 97), impulsionando a criança a alcançar níveis mais 
complexos de interpretação por meio da interlocução com o professor e com o grupo de pares. 
Nesse processo, o docente abstém-se de conduzir o grupo a respostas padronizadas, acolhendo 
e problemati zando as hipóteses, emoções e impressões suscitadas pelo texto, o que transforma a 
leitura em um evento coleti vo de produção de cultura.

A mediação promove a troca de experiências entre seus pares e entre quem ensina e 
quem aprende. Vygotsky e seus seguidores explicam que mediação implica ajudar no acesso aos 
diversos saberes, o que signifi ca um esforço por parte de quem media e do sujeito que é mediado. 
A mediação vygotskyana fundamenta-se em uma colaboração consciente entre as partes. Portanto, 
entende-se, a parti r de Vygotsky, a importância da mediação, considerando que seres humanos são 
sociais e não atuam isoladamente, mas em contextos coleti vos, o que supõe que as experiências 
e aprendizagens individuais vivenciadas pelas crianças resultam do convívio e mediação sociais, 
implicando es� mulos para que as crianças se apropriem da leitura e de outras aprendizagens de 
maneira gradati va e lúdica.

Nessa mesma direção, o Caderno 2 do projeto Leitura e Escrita na Educação Infanti l reafi rma 
que a mediação docente deve se estruturar como uma práti ca planejada, sensível e consciente, 
desenhada para expandir as vivências das crianças com a linguagem escrita sem recorrer à 
escolarização precoce (Brasil, 2016). O documento reitera a urgência de assegurar o direito à escuta, 
ao encanto e à livre expressão infanti l, valorizando momentos em que os pequenos possam folhear, 
imaginar, recontar e atribuir múlti plos signifi cados às obras. Assim, o professor deixa de ser um 
mero apresentador de livros para assumir o papel de construtor de contextos leitores, arti culando 
o texto literário às dimensões estéti cas, afeti vas e relacionais da infância.

Portanto, para a efeti va superação de práti cas de escolarização precoce na Educação 
Infanti l, é fundamental que as Insti tuições de Educação Infanti l assumam uma postura contrária 
à ideia de que a pré-escola é etapa preparatória para o Ensino Fundamental, promovendo um 
debate con� nuo entre os docentes acerca das especifi cidades dessa etapa da educação básica e 
da fi nalidade da apropriação da cultura escrita pelas crianças, apoiados nos eixos estruturantes 
da interação e da brincadeira, arti culados à mediação docente fundamentada na teoria histórico-
cultural de Vygotsky.

 Encantamento, brincadeira e aprendizagem integral

Em alinhamento com os direitos de aprendizagem e desenvolvimento assegurados pela 
BNCC (Brasil, 2018, p. 38), os resultados demonstram que o encantamento e a aprendizagem não 
consti tuem dimensões antagônicas ou disjuntas, mas sim complementares e interdependentes. 
Enquanto o encantamento desperta o interesse afeti vo e a curiosidade da criança, a brincadeira, a 
dramati zação e a fabulação emergem como desdobramentos lúdicos naturais dessa vivência estéti ca 
(Kishimoto, 2001, p. 52). A aprendizagem, por sua vez, consti tui-se como efeito orgânico desse 
movimento de imersão, derivando da expansão dos esquemas simbólicos e do aprofundamento 
das competências orais e expressivas no coleti vo infanti l.

Ao reconhecer as crianças como sujeitos de direito, ati vos e potentes, capazes de se apropriar 
e fazer cultura, compreende-se que as professoras devem ser as responsáveis e organizadoras do 
processo de aprendizagem, planejando tempos, espaços e materiais que garantam condições 
adequadas para o enriquecimento de repertórios, aprendizagens e o pleno desenvolvimento.
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Nesse senti do, ao longo deste arti go, destacam-se algumas refl exões acerca da coleção 
Leitura e Escrita na Educação Infanti l, na perspecti va de provocar a refl exão acerca da concepção 
mais ampla de leitura e escrita que a coleção apresenta, a qual não se desvincula do coti diano da 
escola da infância e do trabalho com bebês e crianças pequenas, ressaltando o papel da professora 
como aquela capaz de promover o acesso à cultura escrita, a parti r de diferentes práti cas leitoras. 
Compreende-se aqui a “cultura escrita” (ou culturas do escrito) como um modo específi co 
de expressão da cultura a linguagem escrita, no qual adultos e crianças estão de alguma forma 
inseridos, com diferentes níveis de produção e de participação (Brasil, 2016a, p. 30).

A coleção Leitura e Escrita na Educação Infanti l (Bapti sta et al., 2016) corrobora este 
entendimento ao advogar por práti cas pedagógicas nas quais bebês e crianças bem pequenos 
parti cipem ati vamente da cultura escrita mediante a convivência com leitores mais experientes, a 
exploração sensorial do livro e a escuta de narrati vas diversas. 

A estruturação de um ambiente leitor vivo com acervos acessíveis ao manuseio autônomo, 
roti nas diárias de contação de histórias e acolhimento das vozes infanti s fomenta uma vinculação 
positi va e duradoura com o objeto livro. Promove-se, dessa forma, uma autênti ca inserção no 
universo do letramento que respeita a integridade e as especifi cidades da infância, rechaçando 
qualquer tentati va de antecipação formal do ensino da alfabeti zação (Bapti sta et al., 2016, p. 35).

Considerações fi nais

Conclui-se que a literatura infanti l deve ocupar posição central e permanente nas práti cas 
pedagógicas da Educação Infanti l. Ela não deve ser reduzida a suporte instrucional ou pretexto para 
ati vidades mecânicas, mas reconhecida como linguagem humana, estéti ca e cultural indispensável 
ao desenvolvimento integral da criança.

Neste senti do, é necessário considerar a criança como sujeito ati vo, capaz de interagir com a 
cultura e de acessar a leitura literária desde os primeiros anos de vida, de maneira lúdica e prazerosa. 
Essa vivência requer uma mediação docente qualifi cada, capaz de ressignifi car e interpretar a 
realidade. A literatura consti tui um direito fundamental da infância, pois amplia o repertório 
linguísti co, fomenta a imaginação e garante a inserção na cultura escrita. Tal perspecti va alinha-se 
às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infanti l (Brasil, 2009), ao assegurarem o direito 
das crianças de vivenciar momentos de leitura literária que favoreçam uma relação espontânea 
com o universo dos textos.

O estudo evidenciou que a mediação docente intencional é o fator determinante para 
transformar a leitura em experiência formati va. Para que o texto literário promova encantamento, 
oralidade e imaginação, o professor precisa de formação conti nuada que o auxilie a reconhecer a 
literatura como direito da infância.

As Insti tuições de Educação Infanti l têm um papel importante e também o desafi o de 
introduzir as crianças no mundo da literatura, para que conheçam personagens, autores e as 
diversas manifestações da cultura de tradição oral e escrita — como contos, canti gas de roda e 
parlendas. Esses elementos, que integram o passado e o presente, devem fazer parte do coti diano 
dessas insti tuições com o objeti vo de divulgar as diferentes formas de expressão cultural, o que só 
é possível em um contexto mediado por profi ssionais experientes e sensíveis.

A inserção dos cadernos da coleção Leitura e Escrita na Educação Infanti l, especialmente 
na perspecti va de Bapti sta (2016), reforça que a criança pequena deve ser compreendida como 
sujeito de linguagem, de cultura e de parti cipação, e não como alguém que precisa ser preparado 
precocemente para a alfabeti zação. Assim, literatura, mediação e aprendizagem arti culam-se 
como dimensões inseparáveis de uma práti ca pedagógica comprometi da com a sensibilidade, a 
autonomia e a formação de sujeitos leitores desde os primeiros anos de vida.
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